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FRANCA  /  EXECUÇÃO FISCAL (1116)

0002930-14.2010.4.03.6113 / 1ª Vara Federal de Franca

EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL

Advogado do(a) EXEQUENTE: DANNY MONTEIRO DA SILVA - SP164989 

EXECUTADO: N. MARTINIANO S/A ARMAZENAGEM E LOGISTICA

Advogado do(a) EXECUTADO: NELSON FRESOLONE MARTINIANO - SP67477 
 

 

D E S P A C H O 

 

ID 269404776 e 286042322: requer a exequente, com fundamento no art. 879, inc. I, do Código 
de Processo Civil, a alienação por iniciativa particular do imóvel penhorado nestes autos ao ID 
130840718 - Pág. 1 (integralidade do imóvel de matrícula 3.272 do 2º CRI de Franca-SP), por 
intermédio de corretor ou leiloeiro credenciado na plataforma "Comprei.

Passo a analisar o pedido.

O Código de Processo Civil, especialmente a Seção IV, do Capítulo IV, do Título II, trata da 
expropriação de bens na execução por quantia certa, dispondo que, não desejando o exequente 
adjudicar os bens penhorados, a alienação far-se-á por iniciativa particular ou em leilão judicial 
eletrônico ou presencial, conforme os artigos 879 e 881.

Já o caput do artigo 880 do CPC dispõe que o exequente poderá requerer a alienação por sua 
própria iniciativa ou por intermédio de corretor ou leiloeiro público credenciado perante o órgão 
judiciário.

No caso dos autos, a exequente pretende que o imóvel penhorado seja submetido à alienação 
particular, por sua própria iniciativa (mediante corretores e leiloeiros devidamente credenciados), 
por meio do programa denominado COMPREI, criado pela Portaria PGFN nº 3.050/2022 e 
regulamentado pela Instrução Normativa CGR nº 40/2022.

Verifico que não há óbice ao deferimento do pedido, uma vez que a Lei de Execuções Fiscais (Lei 
nº 6.830/80) dispõe expressamente em seu art. 1º a aplicação subsidiária do Código de Processo 
Civil, o qual, por sua vez, permite a alienação de bens penhorados por iniciativa do próprio 
exequente.

Assim, com fulcro no art. 880, caput, do Código de Processo Civil, c.c. art. 1º da Lei nº 6.830/80, 
DEFIRO o pedido da exequente para que o imóvel de matrícula nº 3.272 do 2º CRI de Franca-
SP seja alienado por iniciativa particular, pela plataforma digital denominada COMPREI 
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(https://comprei.pgfn.gov.br/)

Destaco que o imóvel foi reavaliado em R$ 17.500.000,00 (dezessete milhões e quinhentos mil 
reais), há pouco mais de um ano, conforme laudo de avaliação de ID 246745360 - Pág. 1, razão 
pela qual reputo desnecessária nova avaliação.

Determino, para que não fique caracterizado preço vil, que o valor mínimo de proposta de compra 
seja de 70% (setenta por cento) do valor da última avaliação do imóvel.

As demais condições e procedimentos para a alienação seguirão o estabelecido pela Portaria 
PGFN 3.050/2022 e pela Instrução Normativa CGR nº 40, de 19 de maio de 2022. 

Intime-se a executada, na pessoa de seu advogado constituído, do deferimento da alienação por 
iniciativa particular, bem como as pessoas indicadas no artigo 889, e incisos, do CPC.

Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, da celeridade e da economia processual e à 
vista da Recomendação n. 11 do CNJ, cópia deste despacho servirá de 
CARTA/OFÍCIO/MANDADO para INTIMAÇÕES e COMUNICAÇÕES que se fizerem necessárias.

Intimem-se. Cumpra-se.

FRANCA, datado e assinado eletronicamente.

LEANDRO ANDRÉ TAMURA

JUIZ FEDERAL
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